PARECER Nº 394, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1227, DE 2009

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria da Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe pretende obrigar hospitais públicos e privados do Estado a instalarem em suas unidades geradores de energia elétrica dotados de sistema automático de acionamento.


Nos termos regimentais, a propositura permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 168ª a 172ª Sessões Ordinárias (de 25/11/2009 a 2/12/2009), não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação) para ser apreciada à luz dos aspectos definidos no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.
Na sequência, a matéria foi distribuída à Comissão de Saúde, a qual opinou pela aprovação do projeto. 
Após, a proposição veio a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos aspectos definidos no § 2° do artigo 31 do mesmo diploma legal.

A nobre Relatora designada, Deputada Vanessa Damo, esposou entendimento favorável à aprovação do projeto, uma vez que a medida conta com previsão na lei orçamentária. No entanto, propôs emenda para que seja suprimido o artigo 4° da propositura, tendo-se em vista tratar-se de “dispositivo inócuo”, justamente pelo fato de que o “Orçamento do Estado possui programa que viabiliza” a medida ali prevista. 

Embora concordemos com a existência de suporte orçamentário para o projeto, a qual autoriza sua aprovação, temos que manifestar nosso desacordo com a supressão do artigo 4°, conforme proposto pela Relatora. 

 Com efeito, entendemos que a mera existência de previsão orçamentária para determinada medida não significa sua aplicação ou, sequer, o envidamento de esforços para tanto. Em outras palavras, cabe ao legislador, no momento da elaboração do texto legal, não apenas a comunicação taxativa da norma a ser implantada, mas, também, o exercício de funções didáticas, clarificadoras ou de recomendação. 

Dessa maneira, o artigo 4° ora discutido, ao autorizar o Poder Executivo a criar mecanismos de apoio financeiro às unidades hospitalares para a consecução da medida prevista no projeto, acaba por indicar uma possível dificuldade de implantação daquela medida, fornecendo, assim, uma possível solução, orçamentariamente viável. Cumpre ressaltar que, se por um lado a previsão do artigo em comento não tem o condão de obrigar o Poder Executivo a criar os referidos mecanismos de apoio financeiro, por outro lado não deixa de manifestar a necessidade de uma atuação estatal para, sendo o caso, assegurar a efetivação da medida consignada no projeto, cujo mérito é inequívoco. Assim sendo, não há motivo que justifique a exclusão do artigo 4°, o qual não encontra qualquer óbice, seja do ponto de vista constitucional, legal, de mérito ou orçamentário. 
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 1227, de 2009.
a) Luiz Claudio Marcolino – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do deputado Luiz Claudio Marcolino, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20-3-2012.

a) Mauro Bragato – Presidente
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PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO §4º  DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe obriga os hospitais públicos e privados do Estado a instalarem, em suas unidades, geradores de energia elétrica dotados de sistema automático de acionamento.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 168ª a 172ª Sessões Ordinárias, de 25 de novembro a 2 de dezembro de 2009, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Saúde, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que há previsão na Lei n.º 14.309, de 2010, que dispõe sobre o orçamento do Estado, para as medidas almejadas pelo projeto na Secretaria da Saúde:
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No que tange aos hospitais públicos verificamos que já existe previsão orçamentária para a realização destas despesas. Contudo, somos obrigados a suprimir o artigo 4º do projeto, por se tratar de dispositivo inócuo, já que o Orçamento do Estado possui programa que viabiliza esta medida. Razão pela qual sugerimos a seguinte emenda:

EMENDA

“Suprima-se o artigo 4º do Projeto de Lei n.º 1227, de 2009, renumerando-se os demais.”


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n.º 1227, de 2009, com a emenda ora proposta.

a) Vanessa Damo 
